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INTRODUÇÃO

O presente estudo busca compreender de forma sintética a aplicabilidade prática do

instituto da regularização fundiária urbana (REURB) como meio de concretização, efetivação

e garantia do direito social fundamental à moradia digna, quando de seu aparente embate com

o direito constitucional a um “[...] meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso

comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à

coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações”,

conforme prevê o art. 225, caput, da Constituição Federal de 1988.

Neste intuito, faz-se necessária a caracterização do direito à moradia como direito

humano social fundamental, sua positivação na legislação pátria, bem como sua importância

na concretização de outros direitos fundamentais. De outro lado, também mostra-se essencial

ao estudo proposto a conceituação do que seriam as áreas de preservação permanente (APPs)

em solo urbano, sua importância e os conflitos legais, bem como sociais, decorrentes de uma

rápida e desordenada urbanização, que invariavelmente estende-se sobre estas áreas
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destinadas à proteção ambiental e até mesmo da vida e segurança das populações ali

residentes.

No intuito de atingir a finalidade última desta pesquisa, necessária a conceituação e

apresentação dos objetivos da REURB, que pode ser caracterizada como um importante meio

de concretização do direito social à moradia, e neste diapasão, estão plenamente alinhados a

efetivação e implementação do Objetivo 11 - Cidades e Comunidades Sustentáveis,

integrante dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Agenda 2030 da ONU,

como também com as metas de aplicações deste ODS, senão veja-se o que dispõem as metas

11.1 e 11.a, respectivamente: “Até 2030, garantir o acesso de todos à habitação segura,

adequada e a preço acessível, e aos serviços básicos e urbanizar as favelas” e “apoiar relações

econômicas, sociais e ambientais positivas entre áreas urbanas, periurbanas e rurais,

reforçando o planejamento nacional e regional de desenvolvimento”.

METODOLOGIA

Para responder aos questionamentos iniciais e verificar seu fundamento foi utilizada

a técnica de revisão bibliográfica e legislativa, a partir de uma perspectiva hipotético-dedutiva

em que se levou em consideração o estudo teórico realizado de forma interna do projeto de

extensão, por meio de debates, reflexões e compartilhamento de ideias ao longo de reuniões

durante o ano.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Constituído como direito humano fundamental, o direito à moradia digna está

elencado na Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948, em seu art. XXV, ao

garantir que todo cidadão tem direito a um padrão de vida capaz de assegurar saúde e

bem-estar a si próprio e sua família, sendo a habitação parte essencial para implementação

deste direito. Ainda, na Constituição Federal de 1988, o direito à moradia é caracterizado

como direito social, juntamente com outros institutos tão importantes quanto.

Do mesmo modo, a moradia apesar do reconhecimento como direito humano e

fundamental, inclusive pelo Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais

em 1966, continua apresentando uma demanda política e a necessidade de um plano de ação

capaz de dar precisão e concretude ao seu conteúdo. (JAQUES, SILVEIRA, 2020)
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É fato que a moradia é um direito básico garantido a todo indivíduo e assegurado

pelo ordenamento jurídico. No entanto, há de se refletir acerca deste tema no cotidiano, em

que grande parte da população brasileira ainda não possui este direito efetivado. Diante disso,

a realidade é de grande injustiça social, precariedade e irregularidade ao tratar da temática de

ocupação de solo urbano no país.

De acordo com a autora Priscila Borin de Oliveira Claro, os dados do Instituto

Brasileiro de Geografia e Estatística do Censo de 2010, revelam que metade das habitações

irregulares de regiões urbanas do Brasil são de propriedade de famílias e indivíduos com

renda estimada de até 3 salários mínimos. Mas o que leva tais pessoas a ocuparem estes locais

precários e ainda áreas de preservação permanente?

Tendo em vista o difícil acesso a instrumentos e serviços públicos, a população de

baixa renda tem como possibilidade de integrar o espaço urbano por meio da ocupação

irregular de terrenos ociosos, muitas vezes, acaba por usufruir de áreas de preservação

permanente ou ambientalmente frágeis. (GONÇALVES; SOUZA, 2012.). Do momento em

que pessoas buscam por criar um lar em lugares irregulares e de alguma forma, querendo ou

não, atingem o meio ambiente, se está tratando de política, logo o poder público tem o dever

de intervir, criando meios para melhora de vida destas pessoas e proporcionando políticas

públicas que visem a preservação destas áreas e do meio ambiente em geral.

Toda cidade se desenvolveu e tende a crescer próximo a fontes hídricas, rios e

nascentes, e com o abastecimento de água, navegação, comércio, entre outras funções que este

recurso proporciona, se deu como um passo extremamente importante para a sociedade,

porém resultou em consequências negativas para as comunidades, com o desmatamento e a

exacerbada impermeabilização do solo, gerando desequilíbrio e desastres ambientais bem

como prejuízos sociais, econômicos para a geração atual e futura.

Isto posto, a Lei 13.465/2017 que trata sobre a Regularização Fundiária Urbana, se

caracteriza como uma forma de atuação do Estado na busca por garantia aos direitos

fundamentais da pessoa humana, ao propor recursos mais baratos para os cofres públicos, tem

o objetivo de regularizar ocupações antigas e garantir àqueles que detém a posse de um

terreno do poder público, o título desta propriedade. Ainda, visa tratar acerca da infraestrutura

básica para o desenvolvimento de uma vida digna, com respeito ao meio ambiente e intuito de

atuar em áreas de preservação permanente.
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Com o intuito de proteger o meio ambiente e biodiversidade do país, a Lei

12.651/2012, denominada de Código Florestal, em seu art. 3º, caracterizou como Área de

Preservação Permanente a “área protegida, coberta ou não por vegetação nativa, com a função

ambiental de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica e a

biodiversidade, facilitar o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o

bem-estar das populações humanas”. São áreas naturais intocáveis, ou seja, possuem rígidos

limites de exploração, não sendo permitida a exploração econômica direta, como também a

criação de moradias irregulares nestes espaços.

Devido a existência destes dois importantes institutos, tal tema ainda é relativizado

ao debater sobre a regularização fundiária urbana em áreas de preservação permanente, pois a

Lei 13.465/2017 (Reurb) tem o intuito de priorizar os núcleos urbanos, logo o Código

Florestal busca proteger suas florestas, vegetação e a biodiversidade. É imperativo para que se

solucione a questão de insegurança da maioria da população brasileira e não se despreze a

preservação destas áreas ambientais, se faz necessário que exista uma interligação e diálogo

entre tais leis, ou seja, pensar novos modelos de ocupação de solo urbano, de modo a conciliar

questões urbanísticas e questões ambientais, visando uma sociedade mais justa e

ecologicamente sustentável, por meio da regularização fundiária das ocupações urbanas em

APPs.

É fundamental que exista um reforço permanente e progressivo acerca da

importância dos ODS para a compreensão e indispensabilidade do pensar voltado para a

sustentabilidade e para um meio ambiente ecologicamente equilibrado. Sabe-se que a Agenda

2030 que instituiu os ODS não possui força vinculante, no entanto a simbologia e a relevância

da sua aplicabilidade nas ações promovidas mundo afora demonstra o comprometimento ou

não em busca de um desenvolvimento sustentável.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante do exposto, mesmo em uma breve pesquisa, pode-se vislumbrar que a garantia

dos direitos dos seres humanos em uma perspectiva plena de vida deve ser objetivo de todas

as nações e ordens jurídicas, de modo que só se pode falar em cidadania quando se efetivam

as prerrogativas de um meio ambiente sadio e de se ter um lugar digno para morar.
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O desafio para a implementação da ODS 11 no âmbito da REURB em áreas de APPs,

é a conciliação da proteção e segurança ambiental, inclusive para a prevenção de desastres

ambientais, com a necessidade de garantia do direito à moradia para as populações residentes

nesses locais, direito esse, que pode sim ser garantido por intermédio da REURB, contudo,

essa regularização só tem guarida, na medida em que não prejudica o meio ambiente, nem

afeta a segurança dos moradores.

Palavras-chave:  Direito à moradia. Vida digna. Meio ambiente. Direito Fundamental.
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